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                                             A luta por direitos das mulheres  

 

O caminho entre os direitos das mulheres e as lutas para a igualdade das 

minorias em geral estiveram sempre entrelaçados. Na época do Brasil Colônia (1500-

1822), pouco foi conquistado. Vivia-se uma cultura enraizada de repressão às minorias, 

desigualdade e de patriarcado. As mulheres eram propriedade de seus pais, maridos, 

irmãos ou quaisquer que fossem os chefes da família. Nesse período, a luta das 

mulheres era focada em algumas carências extremamente significativas à época: 

direito à vida política, educação, direito ao divórcio e livre acesso ao mercado de 

trabalho.  

Algumas mudanças começam a ocorrer no mercado de trabalho durante as 

greves realizadas em 1907 (greve das costureiras) e 1917, com a influência de 

imigrantes europeus (italianos e espanhóis), e de inspirações anarcosindicalistas, que 

buscavam melhores condições de trabalho em fábricas, em sua maioria têxtil, onde 

predominava a força de trabalho feminina. Entre as exigências das paralisações, 

estavam a regularização do trabalho feminino, a jornada de oito horas e a abolição de 

trabalho noturno para mulheres.  

No mesmo ano, foi aprovada a resolução para salário igualitário pela 

Conferência do Conselho Feminino da Organização Internacional do Trabalho e a 

aceitação de mulheres no serviço público. Alguns anos depois, em 24 de Fevereiro de 



1932, no governo de Getúlio Vargas, é garantido o sufrágio feminino, sendo inserido 

no corpo do texto do Código Eleitoral Provisório (Decreto 21076) o direito ao voto e à 

candidatura das mulheres, conquista que só seria plena na Constituição de 1946. Um 

ano após o Decreto de 32, é eleita Carlota Pereira de Queiróz, primeira deputada 

federal brasileira, integrante da assembleia constituinte dos anos seguintes.  

Entre os dois períodos ditatoriais vividos pelo Brasil, o movimento perde muita 

força. Destacando conquistas como a criação da Fundação das Mulheres do Brasil, 

aprovação da lei do divórcio, e a criação do Movimento Feminino Pela Anistia no ano 

de 1975, considerado como o Ano Internacional da Mulher, realizando debates sobre a 

condição da mulher.  

Nos anos 80 foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, que 

passaria a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, e passou a ter status ministerial 

como Secretaria de Política para as Mulheres. A partir da década de 60, o movimento 

incorporou questões que necessitam melhoramento até os dias de hoje, entre elas o 

acesso a métodos contraceptivos, saúde preventiva, igualdade entre homens e 

mulheres, proteção à mulher contra a violência doméstica, equiparação salarial, apoio 

em casos de assédio, entre tantos outros temas pertinentes à condição da mulher.  

 

                               

                                 Atividades sobre o conteúdo estudado  

 

- Produza um pequeno texto falando sobre a luta pela emancipação feminina na 

história, comparando com as conquistas que as mulheres desfrutam atualmente, mas 

também com os aspectos que ainda precisam melhorar. 


